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PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
ATOS DO GOVERNO DO PODER EXECUTIVO

RESOLUÇÃO N.º 022/2019 – CMDPI - Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDPI, em reunião ordinária no dia 02 de outubro de 2019, e no uso das atribuições que lhe confere Lei Municipal n.º 8524, de 25 de agosto de 1994, reformulado pela Lei Municipal n.º 9374, de 05 de novembro de 1998, revogada pela Lei n.º 11701, de 18 de novembro de 2008, alterada pela Lei Municipal n.º 13612, de 08 de dezembro de 2017 e suas alterações posteriores, é órgão colegiado de caráter deliberativo e paritário, no âmbito de suas competências legais, preconizadas sobretudo nas Leis Federal n.º 8842, de 04 de janeiro de 1994 e n.º 10741, de 01 de outubro de 2003, RESOLVE: Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Municipal de dos Direitos da Pessoa Idosa de Juiz de Fora, que se promulga juntamente com esta Resolução e da qual passa a fazer parte integrante. Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Juiz de Fora, 08 de novembro de 2019. a) ROGÉRIO DE SOUZA RODRIGUES - Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa.
ANEXO - REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE JUIZ DE FORA - TÍTULO I - DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE JUIZ DE FORA – CMDPI/JF - CAPÍTULO I - Da natureza e finalidades – Art. 1º  O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Juiz de Fora – CMDPI/JF-, criado pela Lei Municipal 8524, de 25 de agosto de 1994, reformulado pela Lei Municipal 9374, de 05 de novembro de 1998, revogada pela Lei 11701, de 18 de novembro de 2008, alterada pela Lei Municipal 13612, de 08 de dezembro de 2017 e suas alterações posteriores, é órgão colegiado de caráter deliberativo e paritário, no âmbito de suas competências legais, preconizadas sobretudo nas Leis Federal 8842, de 04 de janeiro de 1994 e 10741, de 01 de outubro de 2003. Art. 2º  O CMDPI/JF tem por finalidade assessorar a Prefeitura de Juiz de Fora, na formulação e implementação das políticas municipais voltadas para a promoção do idoso no âmbito do Município de Juiz de Fora. Art. 3º  Para melhor cumprir suas finalidades, o CMDPI/JF terá as seguintes atribuições: I - Formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução de diretrizes e linhas de ação que orientarão as políticas públicas municipais para os idosos, assim como deliberar sobre as mesmas, em consonância com as recomendações e orientações do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso e da Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso); II - Assessorar a Administração Municipal na elaboração e execução do Plano Municipal de Atendimento a Pessoa Idosa; III - Subsidiar o Poder Público Municipal na formulação e implementação de planos, programas e projetos destinados a promoção da Pessoa Idosa; IV - Fiscalizar as ações de entidades governamentais e não-governamentais, com atuação no Município, no sentido de eliminar as discriminações, assegurar os direitos e inserir, plena e adequadamente, a Pessoa Idosa na cidadania ativa, respeitando suas condições específicas, denunciando às autoridades competentes e ao Ministério Público o descumprimento de qualquer um dos dispositivos legais da Lei 10741/2003 – Estatuto do Idoso; V - Receber e encaminhar aos órgãos competentes as petições, denúncias e reclamações sobre ameaças e violação dos direitos da pessoa idosa e exigir das instâncias competentes medidas efetivas de proteção e reparação; VI - Elaborar e aprovar o Plano de Aplicação dos Recursos oriundos do Fundo Municipal de Promoção do Idoso – FUMPI – indicando as prioridades e os critérios para a aplicação dos recursos a ele vinculados, acompanhar e fiscalizar sua utilização e avaliar os resultados; VII - Participar ativamente da elaboração das peças orçamentárias municipais opinando sobre o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), propondo à Administração Municipal a inclusão de dotação orçamentária compatível com as necessidades e prioridades estabelecidas, zelando pelo efetivo cumprimento da execução das políticas sociais básicas relativas às pessoas idosas; VIII - Promover, incentivar e apoiar pesquisas, campanhas educativas, estudos e eventos que visem à promoção da Pessoa Idosa; IX - Convocar e promover as Conferências Municipais de direitos da Pessoa Idosa, em conformidade com as diretrizes emanadas dos Conselhos Estadual e Federal; X - Elaborar, revisar e aprovar seu Regimento Interno em Reunião Plenária com a presença de 2/3 (dois terços) de seus membros titulares ou em condição de titularidade; XI - Eleger, dentre seus pares, sua Presidência; XII - Acolher, incentivar e fomentar a participação ativa da Pessoa Idosa no CMDPI/JF; XIII - Inscrever os programas de assistência ao idoso, de entidades governamentais e não governamentais, conforme preconiza o artigo 48 da Lei 10741 – Estatuto do Idoso. Parágrafo único. A aplicação dos recursos a que se refere o inciso VI deste artigo, no que versa sobre as despesas com a administração e funcionamento do CMDPI/JF, em conformidade com o artigo 11, § 1º da Lei Municipal 13612/17, não poderá ultrapassar 5% (cinco por cento) do disponível no FUMPI, em cada exercício. Art. 4º  Para efeitos administrativos, o CMDPI/JF vincula-se à Secretaria de Desenvolvimento Social. CAPÍTULO II - Da organização do Colegiado - Seção I - Da composição e estrutura – Art. 5º  O CMDPI/JF é composto de membros governamentais e não governamentais, conforme a seguir especificado: I - Membros Governamentais indicados pelos titulares das unidades administrativas representadas no Conselho, em conformidade com a Lei 13612 e suas alterações posteriores; II - Membros não Governamentais indicados pelas seguintes categorias: a) 01 (um) representante dos Órgãos de Classe e Sindicatos de Profissionais com políticas e ações explícitas e regulares de atendimento e promoção do idoso; b) 01 (um) representante das Associações de Aposentados; c) 01 (um) representante das Organizações de Grupos ou Movimentos da Terceira Idade, devidamente legalizados e em atividade; d) 01 (um) representante dos Clubes de Serviço com políticas e ações explícitas e regulares de atendimento e promoção do idoso; e) 01 (um) representante dos Credos religiosos com políticas explícitas e regulares de atendimento e promoção do idoso; f) 01 (um) representante de Instituições de Longa Permanência para Idosos - ILPIs inscritas no Conselho; g) 01 (um) representante de Instituições de Ensino Superior; h) 01 (um) representante de Entidades de Defesa dos Direitos Humanos; e i) 01 (um) representante de Entidades de Assistência Social com políticas e ações explícitas e regulares de atendimento e promoção do idoso. § 1º As entidades não governamentais terão que estar juridicamente constituídas para terem representatividade legal no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI/JF. § 2º Em caso de vacância, desde que inseridas nas categorias previstas, outras entidades poderão se fazer representar no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa -CMDPI/JF, desde que o requeiram por ofício, comprovando registro e funcionamento regular e políticas explícitas e permanentes de atendimento e promoção do idoso, nos termos do parágrafo único. § 3º Para cada membro titular governamental ou não governamental haverá um suplente, sendo ambos indicados pelos titulares das unidades administrativas do Município e entidades da sociedade civil representados no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI/JF. § 4º Para cada membro não governamental haverá um suplente eleito não sendo obrigatório que ambos representem a mesma entidade. § 5º O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa CMDPI /JF é de 02 (dois) anos, podendo haver uma recondução consecutiva, sendo o seu trabalho no Conselho gratuito e considerado de natureza relevante. § 6º O requerimento de vaga por ofício de que trata o § 5º do artigo 7º da Lei 11701, para representação no CMDPI/JF deverá obedecer às seguintes condicionalidades: a) Concorrer à vaga somente na categoria em vacância, e de acordo com a sua finalidade estatutária; b) Comprovar que estão juridicamente constituídas, apresentando seu Estatuto Social e Ata de Eleição e Posse de sua diretoria; c) Comprovar registro no CMDPI /JF e funcionamento regular em execução de políticas explicitas e permanentes de atendimento e promoção do idoso, por pelo menos 01 (um) ano antes da data do fórum específico do processo de escolha; d) Participar do processo de escolha em consonância com as normativas estabelecidas pela Comissão Eleitoral e aprovadas pela Plenária. Art. 6º  O CMDI/JF estrutura-se em: I - Presidência; II -Plenária; III - Comissões Permanentes; IV - Comissão Eleitoral; V - Comissão de Ética; VI - Grupos de Trabalho; VII - Secretaria Executiva. Seção II - Dos Conselheiros e suas competências – Art. 7º  Compete aos Conselheiros do CMDPI/JF: I - Comparecer às Plenárias, já tendo apreciado a ata da reunião anterior; II - Justificar por escrito ou por email as faltas em reuniões do Conselho; III - Assinar no livro próprio sua presença na reunião a que comparecer; IV - Solicitar à Presidência a inclusão na agenda dos trabalhos, de assuntos que desejar discutir; V - Propor convocações de sessões extraordinárias; VI - Relatar e discutir os processos que lhe forem atribuídos e neles proferir seu voto, emitindo parecer com fundamentação, dentro de no máximo 15 (quinze) dias; VII - Solicitar, justificadamente, prorrogação do prazo regimental para relatar processos; VIII - Assinar atos e pareceres dos processos em que for relator; IX - Declarar-se impedido de proceder a relatoria e participar de comissões, justificando a razão do impedimento; X - Apresentar, em nome de comissão, voto, parecer, proposta ou recomendação por ela defendida; XI - Proferir declaração de voto quando assim o desejar; XII - Pedir vista de processo em discussão, devolvendo-o com parecer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis ou requerer adiamento da votação; XIII - Solicitar ao presidente, quando julgar necessário, a presença, em sessão, do postulante ou de titular de qualquer órgão para as entrevistas que se mostrarem indispensáveis; XIV - Propor alterações no Regimento do CMDPI/JF; XV - Votar e ser votado para cargos do Conselho; XVI - Requisitar à Secretaria Executiva e solicitar aos demais membros do Conselho todas as informações necessárias para o desempenho de suas atribuições; XVII - Fornecer à Secretaria Executiva todos os dados e informações a que tenha acesso ou que se situem na área de sua competência, sempre que os julgar importantes para o trabalho do Conselho, ou quando solicitados pelos demais membros; XVIII - Requerer votação de matéria em regime de urgência; XIX - Apresentar moções, requerimentos ou proposições sobre assuntos ligados ao atendimento ao idoso; XX - Deliberar sobre propostas, pareceres e recomendações emitidas pelas Comissões Temáticas, Grupos de Trabalho ou conselheiros; XXI - Propor a criação de Comissão Temática e Grupos de Trabalho e indicar seus componentes; XXII - Exercer atribuições no âmbito de sua competência ou outras designadas pela Presidência e/ou Plenária; XXIII - Participar de eventos de capacitação e aperfeiçoamento na área de atendimento ao idoso; XXIV - Participar de Conferência Nacional, Estadual e Municipais do Idoso; XXV - Executar outras atribuições conferidas por deliberações da Plenária. Art. 8º Não será obrigatória a participação dos Conselheiros Suplentes nas plenárias, em caso da presença de seus titulares nas mesmas. § 1º  Todo conselheiro, titular e suplente, tem o dever de justificar suas ausências em reuniões do CMDPI/JF, em conformidade com o artigo 8º, inciso II deste Regimento Interno. § 2º  Todos os conselheiros, titulares e suplentes, tem o dever de participar de, pelo menos, uma Comissão Permanente do CMDPI/JF. Seção III - Da substituição de Conselheiros – Art. 9º A substituição do conselheiro pelo suplente ou por outro representante institucional se dará nos seguintes termos: I - Em caso de vacância, o conselheiro suplente completará o mandato do substituído; II - No caso de falta do conselheiro titular, respeitando-se, quando representante da sociedade civil, a ordem numérica de suplência; III - Quando houver nova indicação de representante de órgão governamental ou de entidade da sociedade civil, bem como quando houver eleição da categoria; IV -Quando o conselheiro perder o seu mandato por faltas. Seção IV - Das Penalidades por conduta – Art. 10. São penalidades aplicáveis aos membros do Conselho: I - Advertência por escrito; II – Destituição. Art. 11. O Conselheiro poderá ser advertido, por decisão do Conselho quando: I - Faltar injustificadamente a 02 (duas) sessões Plenárias Ordinária consecutiva ou 03 (três) alternadas; II - Se recusar a participar de pelo menos uma Comissão Temática; III - Faltar injustificadamente a 02 (duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) alternadas, da Comissão Temática a que aderiu ou Presidência. Art. 12. Perderá o mandato o Conselheiro, Titular ou Suplente, que: I - Quando representando o Governo, for destituído por ato do Prefeito e por decisão do Plenário nos outros casos previstos neste Regimento Interno; II - Quando na condição de Conselheiro não governamental em virtude de ser substituído pela entidade a quem representa. Art. 13. Será motivada a destituição do Conselheiro titular ou suplente, quando: I - Faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) alternadas, sem o comparecimento do respectivo suplente, ressalvada a hipótese de, no máximo, 3 (três) faltas justificadas, anualmente, por escrito ou por e-mail; II - Não participar de pelo menos uma das Comissões Temáticas; III - Faltar a 02 (duas) reuniões consecutivas, da Comissão Temática que aderiu, ou da Presidência, ou de 02 (duas) reuniões alternadas , ressalvada a hipótese de no máximo 05 (cinco) faltas justificadas, anualmente, por escrito ou por e-mail. § 1º A justificativa por escrito que trata os incisos deste artigo deverá expor as razões que caracterizam a ausência. § 2º As justificativas deverão ser encaminhadas à Secretaria Executiva que comunicará à Presidência, para encaminhamento em Plenária, e quando das ausências em reunião das Comissões ao Coordenador da mesma. IV - Apresentar conduta incompatível com os princípios da Lei 10741 – Estatuto do Idoso e normativas legais ou quando houver condenação criminal transitada em julgado. § 1º  A motivação de destituição de Conselheiro será mediante processo administrativo do CMDPI/JF, não podendo ultrapassar 60 (Sessenta dias), resguardados os direitos constitucionais, nos casos do inciso IV. § 2º  O Conselheiro pode requerer a apuração dos casos de destituição de sua função , pelos direitos constitucionais da ampla defesa e do contraditório. § 3º Poderá ocorrer a suspensão do exercício da função de Conselheiro por decisão Plenária aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros titulares ou em condição de titularidade na reunião do CMDPI/JF, nos casos de destituição motivada até a data da decisão final. § 4º  Cessará automaticamente o exercício da função de Conselheiro após notificação por escrito da decisão final do processo administrativo, na Plenária. § 5º Será aberto Processo Administrativo quando houver encaminhamento de 2/3 (dois terços) da reunião Plenária com decisão fundamentada em conformidade com o Regimento Interno e será conduzido pela Presidência sendo vedada a participação de Conselheiro componente da Presidência que seja parte do Processo. § 6º O Conselheiro destituído não poderá ser reconduzido na mesma gestão que o destituiu. O Poder Público ou a categoria a quem representa, deverá indicar substituto no prazo máximo de 15 (quinze) dias. CAPÍTULO III - Dos órgãos da estrutura do CMDPI/JF e suas competências - Seção I - Da Presidência – Art. 14. A Presidência do CMDPI/JF é seu órgão de direção, sendo assim, constituída: I - Presidente; II -Vice -Presidente; III - 1º Secretário; IV - 2º Secretário; V - 1º Tesoureiro; VI - 2º Tesoureiro. Parágrafo único. A Presidência será eleita em fóruns específicos, governo e sociedade civil em reunião Plenária com pauta única, para mandato de 01 (um) ano, havendo alternância nas funções nos incisos I a VI deste artigo. Art. 15. Aos membros suplentes do Conselho fica garantida a participação na Presidência como membro, observados os critérios de atuação na Plenária, onde o voto é facultado ao efetivo e ao suplente somente na ausência do efetivo que o corresponde. Art. 16. Compete à Presidência, na função de coordenadora das ações político -administrativas do CMDPI/JF: I - Dispor sobre as normas e atos relativos ao funcionamento administrativo do Conselho; II - Observar e fazer cumprir este Regimento Interno; III- Tomar decisão em caráter de urgência, "ad referendum" da Plenária; IV - Elaborar, em conjunto com a Secretaria Executiva, a pauta das reuniões. Parágrafo único. As decisões tomadas ad referendum deverão ser apreciadas pela primeira reunião Plenária subsequente ao ato. Seção II - Das competências dos membros da Presidência - Subseção I - Do Presidente – Art. 17. Ao presidente do CMDPI/JF incumbe, sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou regulamento: I - Cumprir e zelar pelo cumprimento das decisões da Plenária do CMDPI/JF; II - Representar judicial e extrajudicialmente o Conselho; III - Convocar e presidir as reuniões do Conselho; IV - Submeter a pauta à aprovação da Plenária; V -Participar das discussões na Plenária nas mesmas condições dos outros conselheiros; VI - Votar em caso de empate na votação, exercendo o direito do “Voto de Minerva”; VII - Praticar os atos necessários ao exercício das tarefas administrativas, assim como os que resultem de deliberação da Plenária; VIII - Assinar resoluções, portarias e correspondências do Conselho, salvo quando for delegada à competência a algum conselheiro; IX - Delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação da Plenária; X - Submeter à apreciação da Plenária a programação orçamentária e a execução físico -financeira do Conselho; XI - Submeter à Plenária ou à Presidência, os convites para representar o Conselho em eventos externos, apresentando formalmente o nome do conselheiro escolhido; XII - Divulgar assuntos deliberados pelo Conselho; XIII - Decidir sobre questões de ordem, ouvida a Plenária; XIV - Desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades da Presidência, de natureza colegiada. Parágrafo único. Considera-se “Questão de Ordem” quando há fragrante desrespeito ao Regimento Interno do CMDPI/JF, questionamento que poderá ser levantado por qualquer Conselheiro. Subseção II - Do Vice Presidente – Art. 18. Ao vice -presidente incumbe: I - Substituir o presidente em seus impedimentos, ausências e vacância, completando o mandato neste último caso; II - Auxiliar o presidente no cumprimento de suas atribuições; III - Exercer as atribuições que lhe forem conferidas pela Plenária. Subseção III - Do 1º Secretário – Art. 19. São atribuições do primeiro secretário: I - Secretariar as sessões do Conselhos; II - Responsabilizar-se pelas atas das sessões junto à Secretaria Executiva; III - Substituir o vice -presidente nos seus impedimentos e o presidente na falta de ambos, ou em caso de vacância até que o Conselho eleja novo titular; IV - Encaminhar à Secretaria Executiva a execução das medidas aprovadas pela Plenária; V - Examinar os processos a serem apreciados pela Plenária, dando cumprimento aos despachos neles proferidos; VI - Prestar na Plenária as informações que lhe forem solicitadas pelo presidente ou por conselheiros; VII - Orientar e acompanhar os trabalhos da Secretaria Executiva. Subseção IV - Do 2º Subsecretário – Art. 20. São atribuições do segundo secretário: I - Substituir o 1º secretário em seus impedimentos ou ausências, com todas as atribuições inerentes ao cargo; II - Substituir o 1º secretário nos casos em que este venha a substituir o vice-presidente ou o presidente; III - Completar o mandato do 1º secretário em caso de vacância. Subseção V - Do 1º Tesoureiro – Art. 21. São atribuições do primeiro Tesoureiro: I - Compor a Comissão de orçamento e finanças do Fundo Municipal de Promoção do Idoso – FUMPI; II - Solicitar, sempre que necessário, informações pertinentes à contabilidade do FUMPI junto ao órgão gestor, secretarias ou órgãos municipais estruturalmente ou legalmente relacionados com o Fundo Municipal de Promoção do Idoso; III - Assessorar a Presidência do CMDPI/JF , juntamente com a Secretaria Executiva, no preenchimento dos recibos de doações fornecidos às pessoas jurídicas ou físicas que solicitarem para fins de dedução no imposto; IV - Registrar em livro próprio e acompanhar a movimentação do FUMPI junto ao setor de contabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Social, solicitando mensalmente a respectiva prestação de contas a qual deverá ser apresentada em plenária para aprovação; V - Fazer publicar, anualmente, no órgão oficial do município, o controle de entradas e saídas dos recursos do FUMPI, até o fim do mandato da Presidência. Subseção VI - Do 2º Tesoureiro - Art. 22. São atribuições do segundo Tesoureiro: I - Compor a Comissão de orçamento e finanças do Fundo Municipal de Promoção do Idoso – FUMPI; II - Substituir o 1º Tesoureiro em todos os seus impedimentos; III - Colaborar com o 1º Tesoureiro em todas as suas atribuições. Seção III - Da Plenária – Art. 23.  A Plenária é a instância deliberativa do CMDPI/JF, constituída pela reunião dos seus membros. Art. 24. A Plenária reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, por convocação de seu presidente, ou extraordinariamente, mediante convocação do presidente ou de um terço de seus membros, observado, em ambos os casos, o prazo mínimo de 7 (sete) dias para realização da reunião. Art. 25. As convocações para as Plenárias serão encaminhadas aos conselheiros titulares e suplentes. Art. 26. As datas das reuniões ordinárias do CMDPI/JF serão estabelecidas em calendário próprio, aprovado pelos seus membros e a duração das reuniões será a necessária, podendo ser interrompidas para prosseguimento em data e hora estabelecidas pelos presentes. Art. 27.  As Plenárias serão públicas e instaladas, em primeira convocação, com a presença da maioria simples de seus membros e, em segunda convocação, após 15 (quinze) minutos, com a presença de qualquer número de conselheiros. Parágrafo único.  Todas as pessoas presentes nas reuniões plenárias terão direito a voz por até 03 (três) minutos, prorrogáveis por mais 02 (dois) minutos em cada ponto de pauta. Art. 28. A Plenária será presidida pelo presidente do CMDPI/JF, substituindo-o em seus impedimentos, o vice-presidente e o secretário, nesta ordem. Art. 29. O CMDPI/JF poderá realizar reuniões plenárias itinerantes desde que aprovadas por maioria simples de seus membros, buscando promover o debate e a formação cidadã, levando informação e deliberando encaminhamentos que assegurem a garantia dos direitos da pessoa idosa e a promoção de seu protagonismo. Art. 30. A Presidência, de natureza colegiada, juntamente com a Secretaria Executiva, organizará a pauta de cada reunião, comunicando-a a todos os conselheiros no ato da convocação. Art. 31.  Em caso de urgência ou relevância, a Plenária poderá alterar a pauta. Art. 32.  Os itens constantes da pauta deverão ter afinidade com a competência legal do Conselho. Art. 33.  Os trabalhos da Plenária obedecerão à seguinte ordem: I - Verificação do quorum para instalação dos trabalhos; II - Apreciação e votação da ata da reunião anterior; III - Apresentação das justificativas de ausências; IV - Aprovação da pauta; V - Informes; VI - Apresentação dos relatórios das Comissões Temáticas e Grupos de Trabalhos, quando houver; VII - Deliberações e encaminhamentos. Art. 34. A apreciação das matérias obedecerá à seguinte sistemática: I - O presidente concede a palavra ao relator, que apresentará seu relatório por escrito e oralmente, utilizando no máximo 10 (dez) minutos, sem apartes; II - Terminada a apresentação do relator, a matéria será colocada em discussão, sendo assegurado o tempo de 2 (dois) minutos para cada membro do Conselho usar a palavra, por ordem de inscrição; III - O presidente poderá conceder prorrogação do prazo estabelecido no inciso anterior, por solicitação do conselheiro em uso da palavra; IV - Considerando necessário, o presidente pode submeter à discussão e votação matéria relevante, sem designar o relator; Parágrafo único. A leitura de parecer do relator poderá ser dispensada, a critério da Relatoria, se cópia do parecer tiver sido distribuída previamente a todos os conselheiros junto à convocação da reunião. Art. 35. As deliberações serão tomadas por maioria simples dos votos, salvo nos casos de alteração do regimento interno e decisões quanto a fundo e orçamento, quando o quorum mínimo será de 2/3 (dois terços) de seus membros. § 1º A votação será aberta ou secreta, conforme decisão da Plenária, e cada membro titular ou em condição de titularidade terá direito a um voto. § 2º Os votos divergentes poderão ser expressos na ata da reunião a pedido do membro que o proferiu. § 3º A matéria constante na pauta, mas, não deliberada, permanece nas pautas das reuniões subsequentes até a sua deliberação. Art. 36  Em todas as reuniões será lavrada ata pelo Primeiro Secretário, em caso de ausência, pelo Segundo Secretário e, na ausência dos dois Secretários, por um Coordenador de Comissão Temática indicado pela Presidência Ampliada, com exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, devendo constar pelo menos: I - resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta o nome do Conselheiro e o assunto ou sugestão apresentada; II - relação dos temas abordados, com indicação do responsável pela apresentação e a inclusão de alguma observação quando expressamente solicitada por Conselheiro; III - as deliberações, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião anterior, os temas a serem discutidos e/ou incluídos na pauta da reunião seguinte, com registro do número de votos contra, a favor e abstenções, incluindo votação nominal, quando necessário. § 1º A Secretaria Executiva providenciará a remessa de cópia da ata, por meio eletrônico, de modo que cada Conselheiro possa recebê-la quando da convocação. § 2º As emendas e correções à ata serão encaminhadas pelo Conselheiro à Secretaria Executiva até o início da reunião, que a Plenária apreciará. Art. 37. As manifestações do CMDPI/JF se darão através de resoluções, deliberações, recomendações, pareceres e portarias. Art. 38. É facultado a qualquer interessado o pedido de reexame, por parte dos conselheiros, de qualquer resolução exarada na reunião anterior, justificando possível ilegalidade, incorreção e inadequação técnica, administrativa ou financeira. Art. 39. Sempre que julgar relevante, o CMDPI/JF poderá convidar e dar direito a voz nas reuniões a profissionais de reconhecida competência, bem como, entidades ou pessoas previamente agendadas. Seção IV - Das Comissões Permanentes - Art. 40. O CMDPI/JF contará com as seguintes Comissões Temáticas, com a atribuição de subsidiá-lo no cumprimento de suas competências, de acordo com os aspectos que concernem a cada Comissão: I - Comissão de Fiscalização e Direitos; II - Comissão de finanças; III - Comissão de Inscrição e Certificação. Parágrafo único. As Comissões Temáticas contarão com o apoio técnico e operacional da Secretaria Executiva. Art. 41. As Comissões Temáticas apresentarão relatos das discussões dos assuntos afetos à sua temática e das questões encaminhadas pela Presidência ou pela Plenária. Art. 42. Cada Comissão Temática terá um Coordenador e um Coordenador Adjunto, escolhidos dentre os seus membros. § 1º Os Coordenadores das Comissões Temáticas exercerão esta função por um período de 01 (um) ano, permitida recondução. § 2º Na ausência do Coordenador de Comissão Temática o Coordenador Adjunto assume as suas funções. § 3º Na ausência do Coordenador e respectivo Adjunto, os conselheiros que compõem a Comissão Temática escolherão um de seus membros para assumir as funções da coordenação naquela reunião. Art. 43. As Comissões Temáticas instalar-se-ão e discutirão as matérias que lhes forem pertinentes, com a presença de 03 (três) membros, no mínimo. Parágrafo único. Não havendo quórum, na forma do caput, cancelar-se-á a reunião da Comissão e a Secretaria Executiva comunicará à Presidência. Art. 44. O documento final dos trabalhos realizados pelas Comissões Temáticas serão relatados na Presidência e, posteriormente, levados à Plenária, para discussão e deliberação. Subseção I - Comissão de Fiscalização e Direitos - Art. 45. São atribuições da Comissão de Comissão de Fiscalização e Direitos: I - Propor diretrizes, acompanhar, monitorar, avaliar e fiscalizar a execução das Políticas Estadual e Municipal de atenção à Pessoa Idosa, elaborada em consonância com a Política Nacional do Idoso e com a Lei 10741/03 – Estatuto do Idoso - e com as diretrizes estabelecidas pelas deliberações das Conferências do Idoso; II - Assessorar a Administração Municipal na elaboração e execução do Plano Municipal de Atendimento aos Idosos; III - Contribuir na promoção de eventos, estudos e pesquisas que visem a promoção das pessoas idosas; IV - Participar, junto à Comissão de finanças, da elaboração e aprovação das diretrizes para a Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei de Orçamento Anual e Plano Plurianual bem como do planejamento e Plano de Aplicação de recursos destinados à Serviços, Programas e Projetos de proteção e promoção da pessoa idosa; V - Propor articulação permanente com os demais Conselhos de Políticas Públicas e de Defesa e Garantia de Direitos; VI - Articular com as demais Comissões Temáticas para avaliar os ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios destinados à pessoa idosa; VII - Propor e participar junto com a Presidência na articulação com os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, visando os encaminhamentos dos interesses do CMDPI/JF; VIII - Prestar informações à Presidência do CMDPI/JF para atendimento ao público no que concerne às competências da Comissão; elaborar e revisar propostas de resoluções quando solicitado pela Presidência; IX - Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Colegiado. Subseção II - Comissão de finanças - Art. 46. São atribuições da Comissão de finanças: I - Exercer o controle social das Políticas Públicas para a Pessoa Idosa realizadas através do Fundo Municipal de Promoção do Idoso – FUMPI -, avaliando a movimentação, aplicação e prestação de contas dos recursos alocados no FUMPI utilizando-se das informações mensais emitidas por seu Órgão Gestor; II - Elaborar análises e pesquisas visando subsidiar o CMDPI/JF no acompanhamento e avaliação da aplicação e gestão dos recursos, ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais; III - Encaminhar informações à Presidência para providências cabíveis, quando detectadas irregularidades na aplicação de recursos por parte de entidades que recebem recursos do poder público e não obedecem aos princípios e diretrizes da Lei 10741, de 01 de outubro de 2003; IV - Acompanhar e zelar pelo cumprimento dos critérios estabelecidos em legislações federal, estadual e municipal para fins de estabelecimento de parcerias de mútua cooperação para execução de atividades destinadas à Pessoa Idosa, no âmbito de suas competências, definidas na Lei Municipal 13612, de 08 de dezembro de 2017; V - Apreciar e analisar as peças orçamentárias Federal, Estadual e Municipal destinadas aos serviços, programas, projetos e ações no âmbito das Políticas Públicas de direito das pessoas idosas; VI - Elaborar os planos de aplicação de recursos e os atos normativos necessários a sua gestão; VII - Acompanhar, monitorar, avaliar e fiscalizar a execução orçamentária e financeira e a prestação de contas de cada exercício, assim como auxiliar na Declaração de Bens Fiscais – DBF – junto à Receita Federal; VIII - Sugerir, quando pertinentes, as diligências necessárias ao esclarecimento de dúvidas quanto à correta utilização de recursos do FUMPI no exercício do controle social; IX - Prestar informações à Presidência do CMDPI/JF para atendimento ao público no que concerne às competências da Comissão; X - Elaborar e revisar propostas de resoluções quando solicitado pela Presidência; XI - Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Colegiado. Subseção III - Comissão de Inscrição e Certificação - Art. 47. São atribuições da Comissão de Inscrição e Certificação: I - Elaborar pareceres para subsidiar as análises dos processos administrativos das entidades que solicitarem inscrição no CMDPI/JF; II - Solicitar parecer de equipe técnica para visitas, avaliações e fiscalizações in loco das entidades que solicitarem inscrição no CMDPI/JF; III - Convocar a presença de dirigentes e técnicos de Equipamentos Públicos Estatais e Organizações da Sociedade Civil às oitivas para esclarecimentos diversos sobre processo de inscrição, avaliação e monitoramento para renovação de certificação; IV - Assessorar e articular com as demais Comissões Temáticas; V - Elaborar e revisar propostas de resoluções quando solicitado pela Presidência; exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Colegiado. Seção V - Da Comissão eleitoral - Art. 48. Será constituída Comissão Eleitoral sempre que houver vacância em categorias da Sociedade Civil e antes do término dos mandatos. § 1º O Presidente do CMDPI/JF convocará com antecedência de, no máximo, 60 (sessenta) dias e, no mínimo 30 (trinta) dias antes do término dos mandatos dos Conselheiros, eleição dos representantes, mediante regulamento eleitoral específico, nomeando uma Comissão responsável pelo processo eleitoral. § 2º É vedada a participação de Conselheiro na Comissão Eleitoral que seja candidato no processo em andamento. § 3º  As categorias da Sociedade Civil pretendentes a compor o CMDPI/JF deverão apresentar por ofício seus representantes Titular e Suplente e atender a todos os demais requisitos aprovados pela Plenária em Resoluções do Conselho, que deverão ser publicadas no Atos do Governo e amplamente divulgadas através de e-mails a organizações inscritas no CMDPI/JF e postagens em Redes Sociais. § 4º  Todos os representantes da Sociedade Civil serão eleitos em fóruns específicos, com registro em ata própria. § 5º  Os representantes do Poder Público serão indicados por escrito pelos titulares das pastas que compõem o CMDPI/JF, através de ofício encaminhado à Secretaria Executiva. § 6º A posse será dada pelo Prefeito ou seu representante legal, no mesmo dia da eleição, ficando a Comissão Eleitoral responsável por encaminhar o Resultado do processo para homologação e publicação no Atos do Governo. Seção VI - Da Comissão de Ética - Art. 49. A Comissão de Ética, responsável pelos processos administrativos no âmbito de suas competências, é composta por 06 (Seis) membros, com representação paritária, escolhidos pela Plenária. Parágrafo único. Os membros da Comissão de Ética a que se refere o caput serão escolhidos sempre que a Comissão for convocada pela Plenária. Art. 50. A Comissão de Ética reunir-se-á com a presença de, no mínimo, 3 (três) membros. § 1º Em seus impedimentos ou faltas, o Coordenador da Comissão será substituído por um dos seus membros, escolhidos entre os presentes. § 2º Haverão reuniões, quantas necessárias, convocadas pelo Coordenador da Comissão de Ética, ou por 02 (dois) de seus membros. § 3º Perderá o mandato na Comissão de Ética o Conselheiro que, sem justificativa, faltar a 03 (Três) reuniões ordinárias da Comissão de Ética, devendo a Plenária do CMDPI/JF eleger seu substituto. § 4º Os Conselheiros do CMDPI/JF, quando convocados, deverão participar das reuniões da Comissão de Ética, podendo fazer uso da palavra, mas sem direito a voto. Art. 51. Qualquer membro da Comissão de Ética deverá, de ofício, pedir seu afastamento na apreciação de qualquer fato levado ao conhecimento da Comissão , caso entenda que sua permanência poderá prejudicar a apuração dos fatos. § 1º Nos casos deste artigo, a Plenária do CMDPI/JF indicará novo conselheiro. § 2º Caso não haja o afastamento voluntário previsto no caput, poderá a Comissão, em votação aberta, afastar o membro envolvido. Seção VII - Dos Grupos de Trabalho - Art. 52. Os Grupos de Trabalho, de composição temporária e prioritariamente paritários, serão instituídos, para atender a demandas específicas do CMDPI/JF e terão o seu funcionamento regulamentado pelo disposto em Resoluções. Art. 53. O Grupo de Trabalho reunir-se-á conforme calendário definido por seus membros e/ou por convocação da Mesa Diretora e deve apresentar seus resultados à Plenária do CMDPI/JF no prazo definido em Resolução, podendo ser prorrogado por igual período. Art. 54. Ao Coordenador do Grupo de Trabalho compete: I - Presidir e coordenar os trabalhos; II - Elaborar e divulgar aos demais integrantes a pauta das reuniões do Grupo de Trabalho; III - Assinar as memórias, notas, pareceres e recomendações, elaboradas pelo Grupo de Trabalho e relatá-las em Plenária; IV - Para o desenvolvimento de suas atividades o Grupo de Trabalho poderá levantar normativas e utilizar dados existentes, bem como outros indicadores pertinentes aos estudos; V - O Grupo de Trabalho contará com o apoio administrativo da Secretária Executiva do CMDPI/JF. Seção VII - Da Secretaria Executiva - Art. 55. A Secretaria Executiva é órgão de apoio técnico e administrativo do CMDPI/JF diretamente subordinado à Presidência e à Plenária. Art. 56. A Secretaria Executiva será coordenada por um (uma) Secretário(a) Executivo(a); Art. 57. Compete ao(a) Secretário(a) Executivo(a): I - Promover e praticar os atos de gestão administrativa necessários ao desempenho das atividades do CMDPI/JF, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; II - Dar o suporte técnico - operacional ao CMDPI/JF, com vistas a subsidiar suas deliberações e recomendações; III - Levantar e sistematizar as informações que permitam ao CMDPI/JF tomar as decisões previstas em lei; IV - Executar outras competências que lhe sejam atribuídas pela Presidência ou pela Plenária; V - Propor a Presidência e à Plenária a forma de organização e funcionamento da Secretaria Executiva; VI - Expedir atos de convocação de reuniões por determinação da Presidência; VII - Encaminhar para publicação no Diário Oficial do Município todas as decisões proferidas pela Plenária; VIII - Secretariar as sessões e promover medidas necessárias ao cumprimento das decisões do Conselho; IX - Coordenar a sistematização do relatório anual do Conselho; X - Manter banco de dados referente ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI/JF; XI - Responsabilizar-se, junto ao primeiro secretário, pelas atas das reuniões, mantendo-as em arquivo; XII - Manter arquivo das súmulas das reuniões das Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho, em como das resoluções, pareceres, portarias, moções e outros documentos do CMDPI/JF. TÍTULO II - DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 58. Os Conselheiros não receberão qualquer remuneração por sua participação no Colegiado e seus serviços prestados serão considerados, para todos os efeitos, como de interesse público e relevante valor social. § 1º Será emitido Certificado a todos os Conselheiros regularmente nomeado e, ao término de sua participação na gestão do respectivo mandato, em reconhecimento ao seu relevante serviço público e social prestado. § 2º Será emitido cartão de identificação a todos os Conselheiros após nomeação, para votações em reuniões plenárias. § 3º Será disponibilizado os documentos de forma eletrônica e / ou cópias necessárias para a execução da função de Conselheiro. Art. 59. O órgão gestor arcará com as passagens do Transporte Coletivo Urbano Municipal dos Conselheiros da sociedade civil, quando forem convocados nos termos deste Regimento, conforme Decreto Municipal 7.958 de 27 de agosto de 2003, que regulamenta a concessão de Vale Transporte a Conselheiros Municipais e suas alterações. Art. 60. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento Interno serão encaminhados oficialmente à Presidência e dirimidos em reunião Plenária, enquanto última instância de deliberação do CMDPI/JF. a) ROGÉRIO DE SOUZA RODRIGUES - Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa.
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